PARECER Nº 512, DE 2014

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 2013




O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo apresentou o Projeto de Lei Complementar nº 046, de 2013, dispondo sobre os vencimentos dos servidores integrantes das classes regidas pela Lei Complementar nº 1.120, de 2.010.








Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 156ª à 160ª Sessões Ordinárias (de 18 a 24/10/13), fls. 08, tendo recebido 01 emenda, fls. 08.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude da distribuição realizada por sua nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  





Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria cuja iniciativa, nos termos propostos, é de competência do Tribunal de Justiça do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 96, II, letra “d” e 99 da Constituição Federal.

Senão vejamos.





Os citados dispositivos constitucionais preconizam que:

“Art. 96. Compete privativamente:

(...)

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:

(...)

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.”

De outro vértice, por ofensa aos dispositivos constitucionais em referência, corolário do princípio da separação de Poderes, de observância imperiosa pelos Estados Membros, conforme entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal, a proposta consubstanciada na Emenda nº 01, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal. Assim, nosso parecer é pela rejeição da referida Emenda de nº 01.





Quanto ao mérito, verificamos que a matéria visa a recomposição dos vencimentos dos servidores integrantes das classes que especifica, devendo, pois, prosperar. 




Desse modo, não existindo óbice, no âmbito que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 046, de 2013, e pela rejeição da Emenda nº 01.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 27-11-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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